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Universidades públicas estaduais
enfrentam quadro de dificuldades

O governo federal tem pro-
pagado um intenso programa
de apoio e incentivo às univer-
sidades federais, que ainda
assim são constantemente aco-
metidas por greves e contesta-
ções de toda ordem, tanto por
parte de docentes como de es-
tudantes e suas entidades re-
presentativas. Analistas e es-
pecialistas em educação supe-
rior dedicam boa parte de seu
tempo a investigar o que ocorre
no sistema público federal, mas
aparentemente têm poucos
olhos para o que vem ocorren-
do nas universidades públicas
estaduais e municipais.

Segundo dados do Censo
da Educação Superior (2012),
o total de alunos matriculados
no ensino superior brasileiro
nas instituições públicas e pri-
vadas era de 7.037.688. Des-
ses, 1.885 milhão nas IES pú-
blicas. Estavam matriculados
em instituições públicas esta-
duais 804 mil (42.7%). É cer-
tamente um número expressi-
vo que representa quase a
metade dos alunos matricula-
dos em instituições públicas
de ensino superior do Brasil.
(Páginas 6 e 7)

Entrevista
O professor Nelson Maculan, que
acaba de receber o título de Professor
Emérito da UFRJ, fala sobre sua car-
reira, educação e política no Brasil.
(Página 9)

Poucas & Boas
Marco Civil da Internet, Plano Nacio-
nal de Educação, mudanças climáti-
cas. Confira o que foi dito sobre esses
e outros assuntos. (Página 3)

Breves
Vida sem oxigênio - Cientistas desen-
volveram micropartículas cheias de
oxigênio que podem ser injetadas na
corrente sanguínea e manter as pesso-
as vivas. (Página 11)

Livros e Revistas
Peter Wilhelm Lund: O naturalista
que revelou ao mundo a pré-história
brasileira - A fascinante trajetória de
Peter Lund pelas cavernas e sertões
brasileiros. (Página 11)

Agenda Científica
Prêmio José Reis de Divulgação Cien-
tífica e Tecnológica - Estão abertas as
inscrições para a edição 2014 até 23 de
maio. (Página 11)

GargalosnapesquisaclínicanoBrasil
Em razão de um ambiente negativo para realização de pesquisas

e desenvolvimento para fabricação de medicamentos, o Brasil vem
perdendo investimentos para outros países e deixando de se tornar
um player internacional na produção de remédios. É com essa visão
que especialistas recomendam ao setor público desatar o nó que
impede tanto o avanço da indústria de medicamentos como gera
dependência internacional.

O tema foi um dos principais pontos discutidos por especialistas,
cientistas e pesquisadores no “1º Simpósio sobre o Desenvolvi-
mento de Medicamentos no Brasil: A necessidade de uma política
de longo prazo do Estado”, em Florianópolis.  (Página 10)

Os desafios dos NITs no Brasil
Há dez anos a Lei de Inovação Tecnológica trouxe um grande

desafio para as Instituições Científicas e Tecnológicas do país: a
criação dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT), órgãos que têm
a finalidade de gerir as políticas de inovação. Estima-se que hoje
existam mais de 193 NITs , dos quais cerca de 60% estão instalados,
e os demais ainda estão em fase de implementação ou não conse-
guiram permanecer abertos.

Para o vice-presidente do Fortec, Oswaldo Massambani, o desa-
fio que veio junto com a Lei de 2004 ainda continua, pois grande
parte dos NITs enfrenta obstáculos para se sustentar. Os problemas
passam pela carência de recursos humanos  e pela falta de recursos
financeiros contínuos. Para  o coordenador do NIT da Uesc, Gesil
Amarante, um dos grandes problemas da política pública foi a não
criação de uma carreira de cargos nos NITs. (Página 10)

Proposta sugere substituição
progressiva aos testes com animais

Em reunião ordinária realizada no dia 20 de março, o plenário do
Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal (Concea)
aprovou proposta da Câmara Temporária Métodos Alternativos
Substitutivos, que sugere a substituição progressiva e segura dos
testes com animais por métodos alternativos validados.

A Câmara Temporária recomendou o reconhecimento dos
métodos alternativos validados por Centros de Validação, ou por
estudos colaborativos internacionais, e aceitos por órgãos ofici-
ais que tenham como objetivo a redução ou a substituição do uso
de animais. A proposta foi aprovada pela plenária da 23ª Reu-
nião Ordinária do Concea. (Página 12)

SBPC e o
golpe militar

Nos 66 anos desde sua fun-
dação, a Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência
(SBPC) deixou de ser uma enti-
dade voltada apenas para as
discussões dos temas relativos
ao desenvolvimento científico e
tecnológico nacional, para se
transformar também num fórum
privilegiado aos debates das
questões de interesse mais am-
plo da sociedade. Logo nos
anos 50 a SBPC passou a am-
pliar sua inserção política, mas
o processo foi intensificado a
partir do golpe militar de 1964,
quando a sociedade viu-se
como uma das poucas entida-
des representativas da socie-
dade brasileira com possibili-
dade de manifestação pública
frente ao autoritarismo vigente.

Durante os 20 anos do regi-
me militar, com outros canais de
manifestação fechados pela di-
tadura, as Reuniões Anuais da
SBPC transformaram-se em pal-
co de debates, permitindo ques-
tionamentos de fundo ao mode-
lo vigente.(Página 5)

CGEE e o avanço
regional do País
Apesar do crescimento eco-

nômico, o Brasil enfrenta o desa-
fio de inserir o sucesso obtido
nos programas de transferência
de renda e de redução de desi-
gualdade em uma agenda eco-
nômica mais robusta capaz de
assegurar o desenvolvimento
com distribuição de riquezas. A
avaliação é do diretor do CGEE,
Antonio Carlos Filgueira Galvão.
( Página 8)

Controvérsia sobre
transgênicos

Os Organismos Geneticamen-
te Modificados (OGM) têm sido
alvo de vários debates e reuniões.
Em 2013, as discussões realiza-
das durante o encontro intitulado
“Mesa de controvérsias sobre
transgênicos”, ocorrido em julho,
mereceram uma carta assinada
pelo bioquímico Flávio Finardi, pre-
sidente da CTNBio  para a presi-
dente do Consea, Maria Emília
Lisboa Pacheco. (Página 10)
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Secretaria de Sócios
Conheça os benefícios em se
tornar sócio da SBPC no site
<www.sbpcnet.org.br> ou en-
tre em contato pelo e-mail
<socios@sbpcnet.org.br>.

Valores das anuidades 2013:
• R$ 60: Graduandos, Pós-Gra-
duandos, Professores de ensino
médio e fundamental, sócios de
Sociedades Associadas à SBPC.
• R$ 110: Professores do ensino
superior e profissionais diversos.

JC E-Mail
Assine e receba diariamente. Cadas-
tre-se gratuitamente em <www.
jornaldaciencia.org.br/cadastro.jsp>.

ComCiência
Revista eletrônica de jornalismo
científico da SBPC-LabJor. Site:
<www.comciencia.br>.

Ciência e Cultura
Distribuição gratuita para sócios
quites. Mais informações sobre ven-
da e assinatura, entre em contato:
socios@sbpcnet.org.br ou (11)
3355.2130.

ASSINE NOSSAS PUBLICAÇÕES

ASSINE TAMBÉM

Ciência Hoje
11 números: R$ 105,00. Desconto
para sócios quites da SBPC: R$55,00.
Fone: 0800-727-8999.

Ciência Hoje das Crianças
11 números: R$ 79,00. Desconto para
associados quites da SBPC: R$ 35,00.
Fone: 0800-727-8999.

SBPC - Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência
R. Maria Antonia, 294 - 4º andar
CEP: 01222-010 - São Paulo/SP
Tel.: (11)3355-2130

66ªEdiçãodaReuniãoAnualterá �SBPCExtrativista�
A atividade será montada no Parque Zoobotânico da Universidade Federal do Acre

Vivian Costa

Durante a 66ª edição da Reu-
nião Anual da SBPC, que este
ano acontecerá no campus da
Universidade Federal do Acre
(Ufac), em Rio Branco, será rea-
lizada pela primeira vez a “SBPC
Extrativista: O mercado verde e
as populações tradicionais”, um
evento com atividades que vi-
sam ampliar a divulgação da
cultura extrativista, além de des-
pertar o interesse dos jovens
estudantes e pesquisadores
para o tema.

A programação da SBPC
Extrativista será montada no Par-
que Zoobotânico da Ufac e con-
tará com diversas ações voltadas
à divulgação da cultura. Entre as
atividades estão minicursos,
mesas-redondas, uma tenda com
estandes, exposições de fotogra-
fia e vídeos, e muito mais.

Tadeu Melo da Silva, profes-
sor do Centro de Ciências Bioló-
gicas da Natureza da Ufac, ex-
plica que a ideia da realização
da “SBPC Extrativista” nasceu
de um grupo de instituições lo-
cais que entendem que o setor
está sendo marginalizado e que
precisa mudar a realidade para
atingir novos mercados. “O setor
já superou alguns desafios no
passado. A cultura avançou na
questão política econômica, mas
hoje há outros desafios, que é a
questão tecnológica”, explicou.

A vice-reitora da Ufac e coor-
denadora local da Reunião Anu-
al, Guida Aquino, afirma ainda
que a proposta da atividade é
disseminar a cultura extrativista
para que os produtos possam
chegar ao mercado verde. “En-
tendemos que é importante mos-
trarmos esta cultura tão presen-
te em nosso estado, um sistema
que garante o modo de vida de
uma população, e ao mesmo
tempo tão carente de tecnolo-
gias. Acredito que a SBPC pode-

rá sensibilizar pesquisadores e
estudantes para trabalhar em
prol deste setor”, afirmou.

Para isso, Silva, que também
é coordenador de Pesquisa e
Extensão do Parque Zoobotâni-
co da Ufac, explica que alguns
estandes mostrarão projetos de
Pesquisa e Desenvolvimento,
inclusive os locais, todas as eta-
pas da cadeia produtiva – desde
a exploração até à comercializa-
ção – da borracha, açaí, babaçu
e castanha-do-pará. “Vamos
mostrar experiências, pesquisas,
porque a prática do extrativismo
está dentro do manejo sustentá-
vel, uma forma de exploração de
elementos da natureza com téc-
nicas que causem o mínimo im-
pacto ambiental”, disse.

A programação de minicur-
sos e mesas-redondas ainda
serão definidas, mas Guida adi-
anta dois temas de minicursos já
programados que serão minis-

A SBPC lançou as versões
em inglês e espanhol do site da
66ª Reunião Anual, com os prin-
cipais conteúdos que a página
em português oferece. Este ano
o evento ocorrerá de 22 a 27 de
julho de 2014, no campus da
Universidade Federal do Acre
(UFAC), em Rio Branco (AC),
que conta com o tema “Ciência e
Tecnologia em uma Amazônia
sem Fronteiras”. As versões nos
outros idiomas podem ser aces-
sadas clicando no ícone na par-
te superior direita do site.

A página nas duas versões

Site ganha versão em inglês e espanhol
Objetivo é atender participantes de diversos países que virão à 66ª Reunião Anual da SBPC

trados pela Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa): “Boas práticas do
manejo no Brasil” e “Mapeamen-
to participativo dos produtos
extrativistas”.

Parceiros - No dia 8 de abril,
Guida reuniu-se com represen-
tantes dos parceiros – Conselho
Nacional das Populações Extra-
tivistas, Embrapa, Secretaria
Estadual de Meio Ambiente,
Secretaria de Articulação Insti-
tucional, Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversi-
dade (CMBio), Comitê Chico
Mendes,  Central de Cooperati-
va do Acre, a WWS Brasil, e a
Agência Alemã de Cooperação
Internacional (GIZ, sigla em ale-
mão) – para definir algumas
ações na atividade. “Agora va-
mos definir programação e in-
fraestrutura. Mas a expectativa é
das melhores”, finalizou.

vem ao encontro da necessida-
de de atender participantes de
diversos países e acompanha
os esforços de internacionaliza-
ção da 66ª edição, que irá discu-
tir como a ciência e a tecnologia
podem causar impacto no co-
nhecimento e desenvolvimento
da Amazônia. Vale lembrar que
a região não é só brasileira, es-
tendendo-se a outros oito paí-
ses da América do Sul. A ideia da
SBPC é que o evento proporcio-
ne discussões que ultrapassem
as fronteiras políticas e demar-
cadas pelo homem.

Este ano, pela primeira vez, a
SBPC reunirá as principais as-
sociações científicas da China,
da Europa, da Índia e dos Esta-
dos Unidos, além de pesquisa-
dores renomados da América
Latina. Na lista de participantes,
estão a Associação Chinesa
para a Ciência e a Tecnologia
(CAST, na sigla em inglês), a
Associação Europeia para Ciên-
cia (EuroScience),  o Congresso
de Associações de Ciência da
Índia (ISCA) e a Associação
Americana para o Avanço da
Ciência (AAAS).

Atividade em seringais é exemplo de  extrativismo vegetal
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Poucas & BoasPoucas & BoasUniversidades Estaduais no Brasil:
Desafios e Perspectivas

Reginaldo de Souza Silva

O investimento do governo
federal nas instituições federais
de ensino superior (contestado
pela Associação Nacional dos
Docentes de Nível Superior -
Andes) não tem se estendido às
universidades estaduais. Essas
instituições têm amargado, na
maioria dos estados brasileiros,
o abandono, resultado, por um
lado, de orçamentos insuficien-
tes e, por outro, de sua ausência
na definição de políticas públi-
cas nacionais que incluam es-
sas universidades.

Segundo a Constituição Bra-
sileira, o ensino superior é de
responsabilidade do governo
federal, entretanto, quando se
refere às universidades públi-
cas estaduais vê-se claramente
que os órgãos federais vincula-
dos a esse nível de ensino pare-
cem preferir desconhecer a sua
participação e sua influência na
formação em nível superior dos
brasileiros pela via da omissão
ou da ausência.

Com um deficit (ainda) gi-
gantesco no campo da educa-
ção superior, o Brasil caminha
para ser a quinta economia
mundial, mas ainda com indica-
dores vergonhosos de educa-
ção. Realidades absurdas e
contrastantes podem ser verifi-
cadas neste imenso país, da
primeira etapa da educação
básica (ed. infantil ao ensino
médio): faltam professores, e os
que já estão em atuação possu-
em uma formação insuficiente,
são mal remunerados e suas
condições de trabalho e infraes-
trutura das escolas são precá-
rias. Do mesmo modo, o núme-
ro de funcionários qualificados
é insuficiente, provocando no
interior do movimento dessa
classe de trabalhadores amar-
ga ingerência política com a
“venda/atribuição” de cargos
nas mãos de governadores, pre-
feitos, deputados e vereadores.

Como a educação básica está
sob a responsabilidade admi-
nistrativa direta dos governos
estaduais e municipais, não é de
admirar, portanto, que as univer-
sidades públicas estaduais tam-
bém se encontrem em situação
semelhante de desgaste/desva-
lorização e abandono.

Paradoxalmente, as universi-
dades estaduais, quantitativa-
mente, têm uma representação
significativa no sistema público
de educação superior no país.
Por exemplo, na região Sudeste
são oito, na região Sul nove, na
região Nordeste doze, no Centro
Oeste três e na região Norte são
cinco instituições públicas esta-

duais de ensino superior (Iees).
Segundo dados do Censo da

Educação Superior (2012), o total
de alunos matriculados no ensi-
no superior brasileiro nas insti-
tuições públicas e privadas era
de 7.037.688. Desses, 1.885
milhão nas IES públicas. Esta-
vam matriculados em institui-
ções públicas federais,
1.087.413 (57,3%), e 804 mil
(42.7%) nas universidades es-
taduais e faculdades. Dado que
não pode ser mais ignorado no
contexto atual de expansão e
investimento público nesse ní-
vel de ensino, pois ainda há
muito caminho a ser percorrido
para atender a meta do Plano
Nacional de Educação 2000-
2010 que era a de permitir o
acesso ao ensino superior a 33%
da população de jovens entre 17
e 24 anos e só atingiu um pouco
mais da metade prevista (17,4%,
segundo o censo da educação
superior de 2012).

As universidades estaduais
assumem, portanto, um papel
importante. Entretanto, sem au-
mento de verba e sem acesso
aos recursos federais disponibi-
lizados às universidades fede-
rais, na contramão da história
atual, as instituições estaduais
estão sucateadas.

Há a violação constante da
autonomia universitária, princi-
palmente a partir do (des) con-
trole orçamentário, através do
qual se limitam as progressões
de carreira, a ampliação do qua-
dro de docentes e de funcioná-
rios efetivos e a criação de no-
vos cursos. Ao contrário da ex-
pansão das instituições fede-
rais, os governos estaduais es-
tão abandonando ou deixando
à míngua suas instituições de
ensino superior.

Tomando como exemplo,
para ilustrar a desigualdade
entre as duas esferas de ensi-
no público superior, no estado
da Bahia as universidades, jun-
tas, possuem o seguinte total
de alunos matriculados em cur-
sos presenciais: 86.330, sendo
46.606 nas estaduais e 39.724
nas federais. O orçamento das
quatro universidades estaduais,
em 2011, era de R$ 766.287
milhões, e das universidades
federais  R$ 1.209.889.  O in-
vestimento por aluno de gradu-
ação em 2011, nas estaduais,
foi de R$ 16.442, enquanto que
nas federais esse valor foi de
R$ 25.392.

A situação agrava-se com a
política (necessária) da inclu-
são de todos os segmentos so-
ciais na educação superior, pois
outros obstáculos também pre-
cisam ser urgentemente venci-

dos. Entre eles podemos citar:
as decisões a respeito de como
superar as deficiências de for-
mação da educação básica, a
falta de livros, as condições de
permanência (bolsas, moradi-
as, restaurantes etc), bem como
a superação do modelo de ensi-
no baseado em critérios produ-
tivistas, os quais excluem ou im-
pedem o sucesso daqueles que
precisam conciliar trabalho e
estudo (a média de evasão vai
de 1,3% a 38,37%).

Desprovidos de qualquer
capacidade de mobilização, os
reitores das universidades esta-
duais baianas fazem propagan-
da alardeando milhares de
metros construídos. O que se
constata, porém, é a total falta de
qualidade das construções. Não
bastassem os projetos arquite-
tônicos serem péssimos do pon-
to de vista estético, as novas
construções ainda amargam pro-
blemas de acústica, vazamen-
tos, trincas, exposição demasia-
da ao sol, rachaduras, impossi-
bilidade de mobilidade para
pessoas com deficiência, falta
de espaços de convivência etc. 
Também a ingerência dos ór-
gãos do governo do estado nos
espaços das universidades es-
taduais acaba por elevar o custo
e o tempo das construções.

Apesar do abandono, em
2011, no estado da Bahia, a pro-
dução científica por docente de
pós-graduação/artigos nas Iees
foi de 2.0 (409) e das Ifes  de 1.7
(764), apesar das Iees terem um
número bem inferior de cursos
de pós-graduação stricto sensu
(doutorados/mestrados): Iees
10/50 e Ifes 47/75.

Com a falta de recursos para
a divulgação do conhecimento
produzido no interior das univer-
sidades estaduais através de
participação em eventos nacio-
nais e internacionais, para pes-
quisa, laboratórios, criação e ex-
pansão/qualificação de novos
cursos, diminuição das reprova-
ções e evasões etc., foi institucio-
nalizada a “favelização” das uni-
versidades estaduais no Brasil.

As Iees, em sua maioria, es-
tão localizadas em cidades do
interior do país, historicamente
alcançando lugares distantes
dos grandes centros urbanos e
fazendo diferença para setores
da população que jamais teriam
o acesso ao ensino superior. Por
isso também a necessidade de
discutirmos amplamente a sua
expansão orçamentária.

Prof. Dr. Reginaldo de Souza
Silva, coordenador do Neca/
Uesb, membro do Fórum Esta-
dual de Educação da Bahia.

Marco Civil � �Vou conversar
com os líderes e apresentar a propos-
ta quevocês trazem.Mas, dopontode
vista da democracia, é importante
que haja o convencimento dos parla-
mentares, e temos que garantir isso
no Senado.�

Renan Calheiros, presidente
do Senado, ao designar o sena-
dor Ricardo Ferraço (PMDB-
ES) para relatar o Projeto de Lei
da Câmara (PLC) 21/2014 em
Plenário, na Agência Senado
(11/04).

PNE - �A gente conquistou uma
lei que determina a obrigatoriedade
do governo federal em participar de-
cisivamente da educação básica, mas
ainda vai ser preciso regulamentar o
processo de participação. Defende-
mos que seja de forma dura, bastante
criteriosa, que o dinheiro não seja
desperdiçado por estados e municí-
pios, para que de fato chegue às
escolas.�

Daniel Cara, presidente da
Campanha Nacional pelo Direi-
to à Educação, comemorando a
reinclusão da estratégia que au-
menta a responsabilidade da
União no financiamento à edu-
cação em estados e municípios,
na Agência Brasil (10/04).

Educação � �É importante di-
zer que a educação de qualidade
tem concretização clara: a trajetó-
ria regular e o aprendizado. Temos
municípios com custo alto por alu-
no, mas trajetórias e aprendizados
muito ruins.�

José Francisco, presidente do
Instituto Nacional de Estudos e
PesquisasEducacionais (Inep)do
MinistériodaEducação,naAgên-
cia Senado (10/04).

Clima � �Se queremos ser sé-
rios diante da mudança do clima e
tomar medidas solidárias com as
gerações futuras, a coisa certa a
fazer é desenvolver um plano de
transição agressivo da monocultura
industrial e dependente de fertili-
zantes e agrotóxicos para uma agri-
cultura ecológica.�

Kumi Naidoo, diretor-execu-
tivodoGreenpeaceInternational,
em entrevista no Valor Econômico
(10/04).

Asteroide - �Estamos tentan-
do entender as forças que molda-
ram nosso planeta bem cedo duran-
te sua evolução e, assim, os ambien-
tes onde a vida também evoluiu.�

Donald Lowe, geólogo da
Universidade de Stanford, nos
EUA, e um dos autores de arti-
go sobre a reconstrução do im-
pacto de asteroide gigante na
Terra, aceito para publicação
pelo periódico Geochemistry,
Geophysics, Geosystems, edita-
do pela União Americana de
Geofísica, em O Globo (10/04).
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"A cultura brasileira atrapalha a evolução dos Núcleos de
Tecnologia da Informação no país", observa Massambani

Camila Cotta

Há dez anos a Lei de Inova-
ção Tecnológica (nº 10.973/
2004) trouxe um grande desafio
para as Instituições Científicas e
Tecnológicas (ICTs) do país: a
criação dos Núcleos de Inova-
ção Tecnológica (NIT), órgãos
que têm a finalidade de gerir as
políticas de inovação. Estima-se
que hoje existam mais de 193
NITs em ICTs, dos quais cerca
de 60% estão instalados, e os
demais ainda estão em fase de
implementação ou não conse-
guiram permanecer abertos.

Segundo o vice-presidente
do Fortec, Oswaldo Massambani,
o desafio que veio junto com a
Lei de 2004 ainda continua, pois
grande parte dos NITs enfrenta
obstáculos para se sustentar. Os
problemas passam pela carên-
cia de recursos humanos – pro-
fissionais especializados – e
pela falta de recursos financei-
ros contínuos. “Mas, o grande
entrave é a questão da cultura
dos brasileiros. Nesse ponto
englobo a mente dos pesquisa-
dores, que ainda não estão acos-
tumados a lidar com inovação, e
os empresários, muitos dos quais
não possuem uma postura proa-
tiva e não procuram os núcleos
em busca de transferência de
tecnologia ou parcerias para o
desenvolvimento de soluções”,
explica.

Para o coordenador do Nú-
cleo de Inovação Tecnológica
da Universidade Estadual de
Santa Cruz (UESC), Gesil Sam-
paio Amarante, um dos grandes
problemas da política pública,
criada pela Lei, foi a não criação
de uma carreira de cargos nos
NITs. “Por isso não se tem como
contratar as funções de proprie-
dade intelectual. E não existem
opções para se preparar os re-
cursos humanos para esta fun-
ção. Hoje temos apenas dois
cursos de mestrado em proprie-
dade intelectual, um oferecido
pelo Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial (INPI) e outro
pela Universidade Federal de
Sergipe (UFS)”, observa.

Amarante explica que gran-
de parte destes recursos huma-
nos são formados por bolsistas
que, após concluírem a bolsa,
seguem seu caminho atrás de
melhores condições de vida. “Ai
começa tudo de novo. Perde-se
muito tempo treinando pessoal
para no fim  eles também acaba-
rem indo embora”, completa.
Para o coordenador, é preciso
fortalecer o sistema, prevendo
uma carreira condizente. “É ne-
cessário investir em pessoal, por

O vice-presidente do Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia fala dos desafios dos NITs no Brasil

meio de uma boa formação, com
criação de carreiras e cargos; e
em um arcabouço legal, que já
está em fase de aprovação no
Congresso Nacional”, diz.

Massambani acrescenta que
também é preciso criar uma es-
tratégia para estimular os gesto-
res dos NITs, a exemplo das
melhores práticas das ICTs in-
ternacionais. Assim, eles pode-
rão adotar atitudes mais proati-
vas e progressistas  atuando
como unidades estratégicas de
negócios, fazendo com que o
conhecimento gerado dentro de
suas ICTs seja adequadamente
diligenciado e, quando promis-
sor, seja gerido para ser execu-
tado no mercado local, regional
ou global.

“Temos que gerir a inovação.
Promover a transformação do
conhecimento em produto/pro-
cesso ou serviços que alcancem
o mercado e criem novas oportu-
nidades de trabalho, riquezas,
contribuindo para promover o
desenvolvimento socioeconô-
mico que tanto desejamos para
nossa sociedade”, salienta.

Para o vice-presidente do
Fortec, promover apropriada-
mente a transferência de co-
nhecimento e de tecnologia é
gerar o desenvolvimento de
modelo de negócio a partir de
uma ideia ou invenção, requisi-
to necessário para transferir
para uma empresa ou para criar
uma startup – uma empresa
nascente. “Não basta unica-
mente proteger a propriedade
intelectual gerada no ambiente
acadêmico; é necessário fazer
gestões para que esse conhe-
cimento seja analisado sob a
ótica do cliente e do mercado. É
necessário, principalmente,
diligenciar sua viabilidade téc-
nica e de mercado”, observa.

Recursos - Apesar de haver
uma significativa e importante
oferta de recursos novos dispo-
nibilizados para projetos inova-
dores, a demanda por esses
recursos é ainda muito baixa.
Atualmente, a maioria dos NITs
depende de recursos da Finan-
ciadora de Estudos e Projetos
(Finep), do Conselho Nacional
de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico (CNPq) e, no
caso de alguns estados, das
Fundações de Amparo à Pes-
quisa. (FAPs). “Um dos proble-
mas é a falta de estabilidade
financeira dos NITs. A Lei de
Inovação obrigou todas as ICTs
a terem um núcleo, mas não
especificou de onde viriam os
recursos. Então, todos os NITs
do Brasil são altamente instá-

veis, pois sobrevivem com base
em projetos das agências de
fomento”, explica Massambani.

10 anos da Lei da Inovação -
De acordo com Massambani,
uma das funções específicas
de um Núcleo de Inovação Tec-
nológica bem estruturado é
apoiar os inventores na explo-
ração da potencialidade mer-
cadológica de sua invenção.
“Completar a cadeia de valor –
da bancada ao mercado – é
executar de forma completa a
missão delegada ao NIT. Por
isso, neste ano em que cele-
bramos os 10 anos da explícita
política pública, o Fortec consi-

A presidente da Sociedade
Brasileira para o Progresso da
Ciência (SBPC), Helena Nader,
apresentará a palestra “A estra-
tégia de inovação brasileira: em
direção ao crescimento e ao
desenvolvimento econômico”,
durante a conferência anual
Going Global, organizada pelo
British Council, que acontecerá
em Miami (EUA). O evento, que
será realizado entre os dias 29
de abril e 1º de maio, reunirá
líderes e especialistas em edu-
cação internacional do mundo
todo para discutir as tendências
e os desafios do setor.   Nesta
edição, o tema escolhido foi: In-
clusão, Inovação, Impacto.

 Mais de mil delegados vin-
dos de 70 países participarão da
conferência, que contará com a
presença de mais de 30 partici-
pantes brasileiros. 

A conferência, que atraiu mais

dera de maior relevância pro-
mover a consolidação dessa
importante missão”, ressalta.

Mas para isso acontecer, o
vice-presidente observa que há
ainda uma absoluta necessida-
de de que as empresas tenham
a liderança no desenvolvimen-
to da inovação. “Na sociedade
contemporânea é fundamental
que a inovação ocorra nas em-
presas, pois esta é absoluta-
mente necessária para a longe-
vidade dos negócios e é o fator
mais importante para determi-
nar seu sucesso no mercado.
Isto ainda está por acontecer no
Brasil e é uma necessidade ur-
gente”, finaliza.

de 450 propostas para apresen-
tações, terá cerca de 60 sessões
distribuídas ao longo dos três dias
abordando temas como o cresci-
mento e oportunidades criadas
pela educação transnacional;
modelos de trabalho e colabora-
ção internacional em universida-
des; e como a tecnologia pode
impulsionar o ensino superior.

Ainda durante o Going Glo-
bal, acontecerá o lançamento e
o debate de pesquisas inéditas
sobre as tendências em educa-
ção superior como: a importân-
cia de programas de mobilidade
estudantil e o crescimento e im-
pacto da língua inglesa como
idioma utilizado por instituições
em todo o mundo.

 Mais informações sobre o
evento acesse: http://www.
britishcouncil.org/going-global
 (Ascom SBPC, com informações
da British Council)

PresidentedaSBPCparticiparáda
conferênciaGoingGlobal, emMiami
A Conferência, organizada pelo British Council, é um fórum anual
para líderes discutirem a internacionalização da educação

Núcleo de Inovação Tecnológica da Unesc, em Ilhéus, na Bahia
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Viviane Monteiro

Apesar de perseguição a es-
tudantes, acadêmicos e pes-
quisadores, o regime militar
(1964 – 1984) sinalizou “uma
bandeira branca” para cientis-
tas, a partir de 1974, com inte-
resse em desenvolver um am-
bicioso programa nuclear e
outras tecnologias, como a es-
pacial, no Brasil. A afirmação é
do físico José Goldemberg (86
anos), professor da Universi-
dade de São Paulo (USP), que
tratou do assunto com o presi-
dente da República, João Fi-
gueiredo, na época em que
presidiu a Sociedade Brasilei-
ra para o Progresso da Ciência
(SBPC) nos anos de chumbo,
no biênio 1979 a 1981.

O físico afirma que os objeti-
vos dos militares foram discuti-
dos com Figueiredo, em 1979,
em reunião no Palácio do Planal-
to. Aliás, essa foi a primeira vez
que a SBPC foi recebida por um
presidente da República no regi-
me militar. “O governo não con-
versava com os cientistas. Ele
nos ouvia porque nós nos mani-
festávamos publicamente.”

Na pauta, Goldemberg co-
brou liberdade de expressão e
recursos para promover o apoio
à ciência e os eventos da SBPC.
“Tratamos na época de liberda-
de de manifestação e de verbas.
O presidente Figueiredo falou
que o governo militar tinha gran-
de interesse nas tecnologias de
ponta. Mas eu disse que não
tínhamos dinheiro suficiente e
ele falou que iria ver isso.”

O encontro foi agendado pelo
então vice-presidente da Repú-
blica, o engenheiro Aureliano
Chaves, que era mais ligado à
atividade científica do que os
demais membros do governo
militar.

Auge da perseguição - O físico
Ennio Candotti, vice-presidente
da SBPC, concorda que o perío-
do mais aguçado da ditadura,
pelo menos na área científica, foi
na década de 1960, quando a
perseguição era generalizada.
Ele, que estudou na unidade da
USP, à rua Maria Antônia, de
1962 a 1964, destaca, ainda,
que o interesse do governo mili-
tar no desenvolvimento científi-
co e tecnológico era pontual – no
programa nuclear e em tecnolo-
gias espaciais.

Em artigo publicado na revis-
ta Ciência Hoje, na edição deste
mês, Candotti, que acompanhou
a transição do regime militar para
a redemocratização do Brasil,
na diretoria da SBPC, no fim da
década de 1980, cita o processo
de cassação de direitos políticos
de pesquisadores e o desmonte
de projetos exemplares de ins-
titucionalização da ciência, em
curso na década de 1960. Nessa
época, vários pesquisadores fo-
ram cassados e afastados de seus
laboratórios. Na Universidade de
Brasília, por exemplo, cita o arti-
go, 222 professores foram demi-
tidos, reflexo das interferências
militares na condução científica e
acadêmica da universidade.

Em razão do interesse em
desenvolver o programa nucle-
ar e espacial, porém, o governo
militar passou a ter “uma atitude
dúbia” em relação aos cientis-
tas. “Enquanto alguns estimu-
lavam a ciência, outros pertur-
bavam a ciência”, pontua
Goldemberg, destacando o com-
portamento “neurótico” do go-
verno militar. Para Goldemberg,
a perseguição aos cientistas “não
era um quadro branco ou preto.
Era uma coisa um pouco cinza.”

Na avaliação de Goldemberg,
a perseguição aos cientistas
poderia ter sido pior se não fosse

50 anos da ditadura militar
De olho no programa nuclear, regime militar tentou preservar cientistas

o reconhecimento de que os ci-
entistas poderiam exercer papel
relevante no desenvolvimento
do então ambicioso programa
científico e tecnológico.

Perseguição à Reunião Anual
da SBPC - Goldemberg lembrou
que dois anos antes do encontro
com Figueiredo, em 1977, o regi-
me militar tentou impedir, sem
sucesso, a realização da Reu-
nião Anual da SBPC – o maior
encontro científico do Brasil. Na
tentativa de barrar o evento, o
governo militar não liberou ver-
bas. O encontro que, inicialmente,
aconteceria na Universidade Fe-
deral de Fortaleza e depois na
Universidade de São Paulo (USP),
foi realizado pela primeira vez em
uma universidade privada – na
Pontifícia Universidade Católica
de São Paulo (PUC), com apoio
de Dom Paulo Evaristo Arns, re-
presentando um marco da SBPC
na resistência à ditadura.

Abertura da democracia - Na
leitura de Goldemberg, o encon-
tro com o presidente Figueiredo
foi também um sinal da abertura
para a democracia. “Ser recebi-
do pelo presidente da Repúbli-
ca foi uma coisa simbólica, um
sinal de que teria acabado o
negócio de pressionar e amea-
çar a SBPC”, diz. “Antes não sa-
bíamos se teríamos reuniões ci-
entíficas nos grandes eventos
da SBPC ou se iríamos presos,
como foram os líderes da UNE
(União Nacional dos Estudan-
tes)”, acrescenta.

Nesse caso, Goldemberg
destaca o papel da SBPC na
redemocratização do País. “Na
época, Figueiredo me recebeu
bem. Chamou até a TV Globo
quando eu saí (do Palácio). O
episódio foi apresentado como
um esforço que o governo esta-

va fazendo para se aproximar da
sociedade civil”.

Detalhes do programa nuclear -
Goldemberg descreve que a pro-
posta desenhada, inicialmente,
previa a produção de eletricida-
de, de natureza econômica e
tecnológica. Mas, diante do vul-
to dos programas, começaram a
surgir especulações de que se
tratava de um programa de ar-
mas nucleares, embora se des-
tinasse a fins pacíficos.  Faltava
transparência para convencer
as pessoas de que o programa
não levaria à produção de ar-
mas nucleares.

Goldemberg, que também
presidiu a Sociedade Brasileira
de Física (SBF), de 1975 a 1979,
foi um crítico acirrado ao progra-
ma nuclear. “Alguns físicos, in-
clusive eu, trabalhávamos na
área de energia e sabíamos que
o Brasil não necessitava de ener-
gia nuclear para produção de
eletricidade. E existiam opções
mais atraentes, dentre as quais
a energia hidrelétrica.”

Goldemberg considera a
tradição antiga pacifista e con-
trária ao uso de armas nuclea-
res. “Embora os físicos tenham
produzido as armas nuclea-
res, elas não deveriam ser
usadas como armas de des-
truição em massa.”

Apesar de nunca ter sido per-
seguido pelo regime militar,
Goldemberg sofreu na pele as
pressões da época. Seu filho,
Clovis Goldemberg, até então
um dos diretores do centro aca-
dêmico do Instituto Tecnológi-
co da Aeronáutica (ITA), foi pre-
so, ocasião em que vários estu-
dantes do Instituto foram expul-
sos e condenados. “Mas isso
não foi um assunto correlato
com as minhas atividades à fren-
te da SBF na época”, avalia.

O papel fundamental da SBPC
As reuniões da entidade, que atraíam um grande público, tornaram-se fóruns democráticos no período

Vivian Costa

Nos 66 anos desde sua fun-
dação, a Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência
(SBPC) deixou de ser uma enti-
dade voltada apenas para as
discussões dos temas relativos
ao desenvolvimento científico e
tecnológico nacional, para se
transformar também num fórum
privilegiado aos debates das
questões de interesse mais am-
plo da sociedade. Logo nos
anos 50, a SBPC passou a am-
pliar sua inserção política, mas
o processo foi intensificado a

partir do golpe militar de 1964,
quando a sociedade viu-se
como uma das poucas entida-
des representativas da socie-
dade brasileira com possibili-
dade de manifestação pública
frente ao autoritarismo vigente.

Durante os 20 anos do regi-
me militar (1964-1984), com
outros canais de manifestação
fechados pela ditadura, as Reu-
niões Anuais da SBPC fortale-
ceram-se e transformaram-se em
palco de debates, permitindo
questionamentos de fundo ao
modelo econômico social im-
posto pela coalizão de classes

que sustentou a ditadura.
Ernst Wolfgang Hamburger,

professor aposentado da Uni-
versidade de São Paulo (USP)
e que atuou como conselheiro
da SBPC entre os anos 1976 a
1980 e membro da diretoria
entre 1979 e 1981, lembra que
no período a SBPC enfrentou
diversos desafios, mas os prin-
cipais deles foram “manter a
pesquisa científica, as reuni-
ões e a comunicação apesar
da censura, das cassações e
perseguições políticas”. Mes-
mo com todos os percalços,
Hamburger acredita que a

SBPC teve papel fundamental
para o setor porque as verbas
para pesquisa aumentaram e o
número de pesquisadores tam-
bém, durante o período. “O pa-
pel da SBPC cresceu e a rela-
tiva independência política,
dentro do possível, ajudou.
Teve papel importante na aber-
tura política nos anos seguin-
tes. Por exemplo, Fernando
Henrique Cardoso e Lula fo-
ram oradores nas reuniões da
época da abertura. Foi época
de grande número de sócios,
comparada com antes e de-
pois”, ressalta.



Universidades públicas estaduais
enfrentam quadro de dificuldades

Instituições têm mais de 40% das matrículas no País

O governo federal tem pro-
pagado um intenso programa
de apoio e incentivo às univer-
sidades federais, que ainda
assim são constantemente aco-
metidas por greves e contesta-
ções de toda ordem, tanto por
parte de docentes como de es-
tudantes e suas entidades re-
presentativas. Analistas e es-
pecialistas em educação supe-
rior dedicam boa parte de seu
tempo a investigar o que ocorre
no sistema público federal, mas
aparentemente têm poucos
olhos para o que vem ocorren-

Camila Cotta

O presidente da Associação
Brasileira dos Reitores das Uni-
versidades Estaduais (Abruem),
professor Carlos Fernando de
Araújo Calado, afirma que exis-
tem três pontos fundamentais
que diferem as universidades
estaduais e municipais das fe-
derais – heterogeneidade de
políticas, recursos financeiros e
a falta de valorização do nível
técnico superior. Calado explica
que o sistema estadual é gerido
por uma série de políticas, que
varia de acordo com cada esta-
do, enquanto o sistema federal é
gerido apenas pela política fe-
deral. “Tem estado que trata a
educação como prioridade para
o desenvolvimento de sua re-
gião. Já tem outros que acham
que investir nas universidades
gera despesa. Temos que bus-
car apoio junto ao MEC, pois a
educação, em qualquer dimen-
são, não é problema, não é cus-
to, e sim investimento”, justifica.

Outra questão é em relação ao
nível técnico superior, que hoje
não é reconhecido no Ministério
do Trabalho. “Não precisamos só
de bacharéis. Precisamos de jo-
vens com profissão, que  preci-
sam de uma oportunidade de in-
clusão social de trabalho. O técni-
co de nível superior é a garantia
de que ele pode disputar bons
postos de trabalho”, garante.

Um dos grandes entraves do
ensino superior estadual e mu-
nicipal é a falta de recursos pú-
blicos, que impactam na contra-
tação de docentes e infraestru-
tura das universidades. Calado
aponta o grande problema: os
editais de recursos federais im-
pedem que o sistema Abruem
possa participar, só instituições
federais. “O dinheiro é público,
seu único rótulo.” Para as uni-
versidades estaduais, os recur-
sos veem por meio de editais
das fundações de apoio à pes-
quisas (FAPs). “Nessas chama-
das podem participar todas as

Editais públicos segregam as universidades estaduais
Representante dos reitores fala sobre as dificuldades das instituições no País

do nas universidades públicas
estaduais e municipais.

Segundo dados do Censo
da Educação Superior (2012),
citado por Reginaldo de Souza
Silva, autor de artigo nesta edi-
ção, o total de alunos matricula-
dos no ensino superior brasilei-
ro nas instituições públicas e
privadas era de 7.037.688. Des-
ses, 1.885 milhão nas IES públi-
cas. Estavam matriculados em
instituições públicas federais,
1.087.413 (57,3%) e 804 mil
(42.7%) nas universidades es-
taduais e faculdades. É certa-

instituições, tanto estaduais
quanto federais.” 

Por ser mais bem estruturado,
o sistema federal acaba se apro-
priando dos recursos estaduais.
Mas, os recursos federais são
impedidos de ser distribuídos
para o sistema estadual, alerta
Calado. O professor não concor-
da com o impeditivo da competi-
tividade e pergunta: “Podemos
não ganhar o dinheiro, e também
ser impedidos de participar?”
Segundo ele, isso é uma visão
míope de políticas públicas de
qualidade, segregacionista, que
nega oportunidade de inclusão.

Valorizar os professores  - Se-
gundo o secretário da Secretá-
ria de Ensino Superior do Minis-
tério da Educação (SESu/MEC),
Paulo Speller, todas as ques-
tões levantadas pela Abruem
serão analisadas pelo ministro
da Educação, que tem como pri-
oridade em sua gestão a forma-
ção e valorização dos professo-
res. “Vamos trabalhar juntos com
os reitores das universidades
estaduais e municipais para re-
verter todas as questões apre-
sentadas pela Abruem. Nossa
missão é expandir o nível supe-
rior e 40% desse aumento se
dará no setor público.”

O presidente da Abruem acre-
dita ser necessário que a União
invista 10% do valor destinado
por aluno/ano nas universidades
federais para as instituições esta-
duais e municipais, o que repre-
senta um valor estimado de R$ 2
mil/ano para cada aluno matricu-
lado no exercício anterior. A des-
pesa seria coberta a partir da au-
torização ao Poder Executivo para
a utilização de recursos oriundos
do pagamento da dívida dos res-
pectivos estados à União.

Ele enumera diversos fatores
que colocam as universidades
estaduais e municipais em posi-
ção de protagonismo no ensino
superior brasileiro. Com base
em publicação do Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas

mente um número expressivo
que representa quase a metade
dos alunos matriculados em ins-
tituições públicas de ensino su-
perior no Brasil. Deixando de
lado o fato de que a grande
maioria dos estudantes univer-
sitários brasileiros frequentam
escolas particulares (mais de
70%), o que é um grande pro-
blema a ser equacionado, pro-
curamos mostrar nesta reporta-
gem um pequeno panorama e
alguns exemplos sobre a situa-
ção das universidades esta-
duais no Brasil.

Educacionais (Inep), aponta que,
em 31 anos (1980 a 2011), o
crescimento da matrícula no sis-
tema estadual/municipal chegou
a 321,83%; o sistema federal
cresceu 226,14%. No mesmo
período, a evolução do número
de concluintes nas estaduais/
municipais alcançou a marca de
192,96% (saltou de 36,5 mil para
107,2 mil). A grande maioria des-
sas instituições está localizada
no interior de 22 estados da Fe-
deração, sendo responsáveis
pelo desenvolvimento socioe-
conômico das regiões onde es-
tão inseridas.

Representante dos docentes  -
Para o coordenador das univer-
sidades estaduais da Associa-
ção Nacional dos Docentes do
Ensino Superior (Andes), Gean
Santana, as universidades es-
taduais têm em comum com as
federais várias deficiências
como a defasagem salarial, ele-
vada relação aluno/professor,
extensão e intensificação do tra-
balho docente, ou seja, os do-
centes fazem trabalhos que an-
tes eram realizados por técni-
cos universitários. Santana re-
lata que muitos professores le-
vam atividades para casa e re-
alizam essas atividades nos fi-
nais de semana e/ou feriados,
tais como preparação de arti-
gos científicos, correção de re-
latórios, monografias, disserta-
ções de mestrado e doutorado.
“Tem ocorrido uma sobrecarga
de trabalho que vem compro-
metendo, inclusive, a saúde do
trabalhador docente universitá-
rio”, afirma.

Santana complementa: “Além
disso, temos uma quantidade
significativa de professores qua-
lificados pelos programas de
pós-graduação, mas sem uma
infraestrutura adequada para
realizar atividades de pesquisa,
essencial para uma universida-
de, assim como as atividades de
extensão”, conclui o represen-
tante da Andes.

Viviane Monteiro

Embora São Paulo detenha
as melhores universidades es-
taduais e a maior economia do
Brasil, a participação do setor
público paulistano no ensino
superior fica abaixo da média
nacional. Enquanto o setor pú-
blico brasileiro responde por
cerca de 15% do total de vagas
destinadas ao ingresso univer-
sitário, a esfera pública paulista-
na representa um pouco abaixo
de 7%. Ou seja, praticamente a
metade da oferta nacional de
vagas universitárias.

Na avaliação do presidente
da Associação dos Docentes da
Universidade de São Paulo
(Adusp), Ciro Teixeira Correia, a
situação paulistana é “trágica”,
considerando o peso econômi-
co do estado mais rico do Brasil
no Produto Interno Bruto (PIB)
nacional, ao redor de 30%.

Com a mesma opinião, o pro-
fessor do Instituto de Física da
USP, Otaviano Helene, consi-
derou “ridícula” a participação
do poder público de São Paulo
no ensino universitário. “Aqui a
presença do setor público é
menos importante do que a do
setor privado”, destaca Helene,
ex-presidente da Adusp.

Levando-se em conta as três
maiores universidades públicas
do estado mais rico do Brasil, con-
forme observa Helene, a situação
é ainda mais grave. A USP, Unesp
e Unicamp representam menos
de 2% do total de vagas ofereci-
das nas universidades em São
Paulo, cujo número é estimado
em 1,2 milhão, aproximadamen-
te, ao ano.

Para reverter tal cenário, os
especialistas defendem o aumen-
to de recursos para fomentar, pelo
menos, as três universidades
estaduais. A avaliação é de que
os recursos disponíveis hoje es-
tão aquém do que o estado pre-
cisa para promover o desenvolvi-
mento econômico e social.

Receita do ICMS - Hoje São
Paulo canaliza 9,57% da arre-
cadação do ICMS, ao ano, para
fomentar as atividades da USP,
Unesp e Unicamp. No ano pas-
sado, esse percentual represen-
tou R$ 11,196 bilhões de todo o
ICMS arrecadado no estado, no
valor de R$ 114 bilhões. O mon-
tante correspondeu a 0,91% do
PIB estadual (de R$ 1,5 trilhão)
e a 20%, aproximadamente, dos
gastos totais do governo de São
Paulo na educação.

Tais recursos destinam-se às
despesas de custeio e de capi-
tal (ensino, pesquisa e exten-
são, e à manutenção de mu-
seus e de hospitais universitá-
rios), além do pagamento da
aposentadoria dos funcionários
das três universidades.

Faltam vagas em
São Paulo

9,57% da arrecadação do
ICMS fomenta as estaduais



Universidade Estadual da Paraíba tem campi
demais e infraestrutura de menos
Professores denunciam a ingerência política e eleitoreira na distribuição de verbas

Camila Cotta

A Universidade Estadual da
Paraíba (UEPB), com sede em
Campina Grande, e com campi
nas cidades de Lagoa Seca,
Guarabira, Catolé do Rocha, João
Pessoa, Patos, Monteiro e
Araruna, tem 46 cursos de gradu-
ação e dois de nível técnico. Cres-
ceu muito nos últimos anos, mas,
sem planejamento, acabou ge-
rando uma situação insustentá-
vel de mau atendimento aos alu-
nos e professores.

De acordo com os professo-
res da instituição, Tiago
Bernardon de Oliveira e Sheyla
Suely de Souza Silva, as condi-
ções de trabalho e infraestrutura
dos campi da universidade são
precárias, com ameaças de des-
pejo por ocupação de imóveis
de escolas de ensino médio, rei-
vindicados pelo governo, que as
quer de volta. Não há laborató-
rios, residência universitária e
nem restaurante. Há mais pro-
fessores substitutos do que efe-
tivos. E, para piorar, segundos
os docentes, não há uma política
de assistência estudantil.

Para o professor de História
da cidade de Guarabira, Tiago
Bernardon de Oliveira, o cresci-
mento nos últimos anos dos
campi da universidade foi expo-
nencial. Mas o grande problema
é que a ampliação foi feita sem o
necessário planejamento, que
resultou em greve no ano passa-
do. Tudo  por causa das precá-
rias condições de trabalho e de
infraestrutura.

 Foram de três para oito campi
expandidos. O quadro de do-
centes e os laboratórios não
acompanharam  esse cresci-
mento e são insuficientes para
garantir as pesquisas.  “Apesar
dos últimos concursos, as de-
mandas foram sempre crescen-
tes. A intervenção de políticos
locais, que requer a criação de
novos campi e recursos para se
eleger, vem prejudicando a situ-
ação na região. A universidade
teve essa expansão e não teve o
retorno de garantia de qualida-
de”, lamenta o professor Tiago.

O docente explica que, no pró-
ximo semestre não haverá salas
de aulas para vários cursos e
turmas. E, não há perspectiva de
solução. Ele conta que no último
campus, construído em Araruna,
muitos estudantes de engenha-
ria e odontologia  recebem bolsa
de R$ 660 reais para se desloca-
rem diariamente para assistir
aula em Campina Grande. “O
campus foi criado, os estudantes
fizeram vestibular para ele, mas
não tem laboratórios”, frisa.

Outro problema apontado  é
a contratação de professores
substitutos, que são utilizados

para evitar a  contratação de efe-
tivo. “É a política de tampar bura-
cos. O governo de estado, desde
2010, não repassa o duodécimo,
obrigando a universidade a con-
tratar professores temporários”,
denuncia o professor.

Para resolver o problema, em
2013, o orçamento foi sufocado,
a reitoria cortou os substitutos e
dobrou a carga horária dos efeti-
vos. “Para professores doutores
que realizam atividade de pes-
quisa e extensão, a carga horária
indicada era  de 16 horas-sala-
de-aula, e passou para 20 e 24.
Isso compromete o ensino”.

Desafio  – Os professores da
região lutam para rever a resolu-
ção Nº 54/2010, da Consuni, que
rege a distribuição da carga ho-
rária dos docentes. “Ela é abso-
lutamente fordista, que conta os
minutos do que a gente faz em
prejuízo da capacidade de pes-
quisa e extensão”, observa
Bernardon. Os recursos para a
captação de bolsas de iniciação
científica são conseguidos com
o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq) e Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nivel Superior (Capes).

Para a professora Sheyla
Suely de Souza Silva a situação
é precária mas diferente nos 
oito campi. “Em um temos uma
estrutura melhor, e em outros
nenhuma. Tudo baseado em in-
teresse político”, ressalta. Se-
gundo ela, em março, o reitor
Rangel Junior afirmou que a uni-
versidade vai entrar num colap-
so financeiro e não vai ter como
sustentar suas obrigações. “A
origem deste processo é a sub-
serviência tanto da Reitoria
quanto do governo do estado de
expandir em função de interes-
ses políticos e sem o devido pla-
nejamento”, critica a professora.

Sheyla Suely informou que,
na semana passada, a Assem-
bleia Legislativa do Estado da
Paraíba derrubou um veto de R$
50 milhões do orçamento corta-
do pelo governo do estado do
Consuni para UEPB. “Os deputa-
dos aprovaram. Parece que na
aprovação consta a criação de
um campus na cidade de Pompal.
A gente consegue recursos, “mas
ele será destinado a outras coi-
sas”, complementa Bernardon.

Para a professora, um dos
grandes problemas desse pro-
cesso de precarização é a ofen-
siva aos estudantes, uma vez
que é praticamente ausente a
política de assistência estudan-
til. “Nos oito campi não tem ne-
nhuma criação de residência
estudantil; o único restaurante
universitário cobra R$ 7,00 a
refeição e é terceirizado.”

“O Brasil pensa que a UEPB é
uma Universidade completa, por-
que temos a Lei de Autonomia.
Mas ela não é cumprida e é cele-
brada como se fosse. E a amplia-
ção é exaltada como se só tivesse
o lado dos ganhos. Temos salá-
rios defasados em relação a ou-
tras estaduais do Nordeste”, fina-
lizaram os professores.

UESB - A Universidade Esta-
dual do Sudoeste da Bahia
(UESB) tem sua sede na cidade
de Vitória da Conquista, situada
a 510km da cidade de Salvador,
no sudoeste do estado. Possui
mais dois campi, sendo um na
cidade de Jequié, importante
polo comercial e de serviços da
região, e outro na cidade de
Itapetinga, que se destaca como
polo pastoril do estado. Possui
atualmente 43 cursos de gradu-
ação e ainda cursos de pós-gra-
duação lato sensu e stricto sensu.

De acordo com o professor de
economia  Marcos Tavares Soa-
res, a universidade passa por um
processo de crise orçamentária.
“O movimento docente junto com
o fórum de reitores vem reivindi-
cando 7% de impostos para uni-
versidades desde 2010. Hoje, o
governo repassa apenas 4.90%,
que é bem abaixo do demanda-
do”. Para este ano de 2014, expli-

ca o professor, o governo impôs
para as universidades o arrocho
ao aprovar na Rubrica de Manu-
tenção Custeio e Investimento, uma
redução de quase R$ 12 milhões.
“Além de estar demandando mais,
ele faz um corte. Estamos em cam-
panha para o aumento e melhor
destinação líquida de impostos e
também na autonomia, porque ele
também acaba interferindo”, ob-
serva o docente.

Associado a essa determina-
ção, o governo do estado tam-
bém vem desencadeando um
processo de precarização do tra-
balho docente, uma vez que não
autoriza a realização dos concur-
sos. E não contrata nenhum pro-
fessor efetivo. “As vagas reais
estão sendo ocupadas por pro-
fessores substitutos”, informa.

Tavares acrescenta que a
infraestrutura também é bastan-
te precária em função dos es-
cassos investimentos. “Boa par-
te das universidades não ofere-
ce gabinetes aos professores
para atender o aluno e fazer
pesquisa. Isso prejudica o aluno
e o ensino”, frisa. As residências
universitárias são insuficientes
e os restaurantes também são
poucos. “Não há uma política
para atender aos estudantes.
Apenas algumas têm subsídios”,
finaliza Tavares.

Edna Ferreira

Com 5.102 estudantes, a
Universidade Estadual no Nor-
te Fluminense (Uenf) é a insti-
tuição do Rio de Janeiro com a
melhor pontuação no Índice
Geral de Cursos (IGC), usado
pelo Ministério da Educação
para avaliar faculdades do Bra-
sil. A Uenf é a 12ª melhor do
País. A universidade tem seu
campus principal no município
de Campos dos Goytacazes e
outro em Macaé. Atualmente, a
Uenf conta com 308 professo-
res e 536 servidores técnico-
administrativos.

De acordo com o reitor da
instituição fluminense, profes-
sor Silvério de Paiva Freitas, o
principal problema enfrentado
hoje pela instituição é a neces-
sidade de dotar a Uenf de auto-
nomia financeira, com orça-
mento definido e compatível
para suas demandas. “Atual-
mente as demandas são maio-
res que o orçamento. Precisa-
mos urgentemente repor, atra-
vés de concurso público, as
vagas dos servidores que nos

últimos anos saíram da Univer-
sidade”, afirma. Ele também
aponta a necessidade de ex-
pansão da Universidade, tanto
interna (implantação de mais
cursos) quanto externa (cria-
ção de novos campi na região
Norte/Noroeste Fluminense).
“Há que se observar que a Uenf
foi criada para atender a toda a
região e existe hoje uma de-
manda muito grande por novos
cursos”, explica

Planos de expansão - Os pla-
nos de expansão do reitor
Silvério de Paiva Freitas tam-
bém incluem melhorias salari-
ais. Essa meta está entre os
desafios listados pelo profes-
sor. “Para os próximos dez anos,
buscaremos manter e, se pos-
sível, ampliar a qualidade já
demonstrada pela Uenf nas úl-
timas avaliações. Para tanto,
precisamos melhorar a quali-
dade dos cursos já existentes e
criar novos cursos, bem como
novos campi na região. Outra
meta é ampliar o quadro de
servidores, bem como melho-
rar seus salários”, planeja.

Uenf: falta autonomia financeira
na melhor universidade do RJ

Reitor afirma que demandas são sempre maiores que o orçamento
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CGEE aponta desafios de C&T para
desenvolvimento regional do País

Para diretor, C&T é a chave principal para o desenvolvimento econômico e social nos próximos anos

Viviane Monteiro

Apesar do crescimento eco-
nômico consecutivo no decorrer
de uma década, o Brasil enfren-
ta o desafio de inserir o sucesso
obtido nos programas de trans-
ferência de renda e de redução
de desigualdade em uma agen-
da econômica mais robusta ca-
paz de assegurar o desenvolvi-
mento com distribuição de ri-
quezas. A avaliação é do diretor
do Centro de Gestão e Estudos
Estratégicos (CGEE), Antonio
Carlos Filgueira Galvão, para
quem a área de ciência, tecnolo-
gia e inovação “é a chave princi-
pal” para contribuir com o de-
senvolvimento econômico e so-
cial nos próximos anos.

“Há um grande desafio que é
fazer com que ciência, tecnolo-
gia e inovação encontrem uma
relação objetiva com o desen-
volvimento econômico e social
para gerar (produção e rique-
zas). Isso envolve contribuições
científicas, stricto sensu, de pes-
quisa aplicada e contribuições
destacadas na área de inova-
ção tecnológica”, analisa
Galvão, ex-secretário de Políti-
cas de Desenvolvimento Regio-
nal do Governo Lula, que apre-
sentou oficialmente o Plano de
Ciência, Tecnologia e Inovação
para o desenvolvimento da Ama-
zônia, além de planos regionais
de desenvolvimento, no segun-
do dia do Fórum do Conselho
Nacional de Secretários Esta-
duais para assuntos de CT&I
(Consecti), em Cuiabá, realiza-

do nos dias 20 e 21.
Tradicionalmente, as gran-

des empresas e as apostas eco-
nômicas mais robustas “rela-
cionam-se” principalmente com
a região Sudeste do País.
Galvão vê, porém, necessidade
de o País atuar “de forma mais
espraiada” pelo território nacio-
nal. Ou seja, capturar e usar as
potencialidades do território
brasileiro como alavanca do de-
senvolvimento e “inserir”  eco-
nomicamente regiões que hoje
estão completamente à margem
de circuitos econômicos mais
relevantes.

“Todo sistema capitalista tem
altos e baixos, porque promove
a concentração. Então, o papel
do Estado e das políticas públi-
cas é atuar para equilibrar e
desconcentrar as riquezas.
Para isso, é importante cons-
truir uma agenda de distribui-
ção da renda e modificar a qua-
lidade de vida das pessoas. E a
ciência, tecnologia e inovação
podem contribuir muitíssimo
com isso”, analisou.

Exemplos regionais inovado-
res  - Galvão citou exemplos de
como a ciência, tecnologia e ino-
vação podem contribuir para
gerar  riquezas em regiões como
Paraíba, Sertão Nordestino,
Maranhão e  Piauí, os dois últi-
mos responsáveis pelo pior Índi-
ce de Desenvolvimento Huma-
no (IDH) no País.

Na Paraíba, Galvão desta-
cou o “esforço enorme” da Uni-
versidade Federal de Campina

Grande (UFCG), na elabora-
ção de um estudo sobre o se-
miárido, juntamente com Per-
nambuco, para difundir a pro-
dução do algodão colorido. “É
um produto diferenciado gera-
do exatamente no semiárido
brasileiro, uma das áreas mais
desafiadoras para o desenvol-
vimento regional do País”, dis-
se. Galvão  acrescentou. “Às
vezes, cada rincão do território
brasileiro tem condições que a
gente até desconhece.”

No caso do Maranhão, que
detém a maior extensão litorâ-
nea  brasileira, Galvão disse
que há uma série de experiên-
cias interessantes, algumas pro-
movidas pela área de ciência e
tecnologia. Citou, por exemplo,
o resgate da tradicional ativida-
de de fabricação de navios de
madeira, de pequeno porte, de-
senvolvida há séculos para aten-
der a demanda local. No passa-
do, destacou Galvão, esse tipo
de atividade era uma das mais
importantes da região. Porém,
estava se acabando diante da
perda de viabilidade social e
econômica.

Mais recentemente, Galvão
destacou que esse tipo de ativi-
dade voltou a se “valorizar” na
sociedade maranhense graças
ao desenvolvimento do Centro
Vocacional Tecnológico cha-
mado de CVT Estaleiro-Escola,
em parceria da Secretaria de
Ciência e Tecnologia do Estado
com a Finep. “Esse é um exem-
plo muito pontual. Mas é disso
que precisamos. Precisamos
que a C&T dialogue com todas
as situações.”

Já no Sertão Nordestino,
Galvão destacou o Bioma Caa-
tinga, onde existem produtos
com grande potencial para ex-
ploração econômica. Por exem-
plo, citou o caso da Moscamed
montada no interior da região

sertaneja, em Petrolina/Juazei-
ro, há algum tempo, com apoio
do Ministério de Ciência, Tecno-
logia e Inovação (MCTI), que
hoje é “um grande experimento”
na área de ciência, tecnologia e
inovação para produção de
moscas que tornam estéreis a
reprodução de pragas que pre-
judicam a fruticultura regional.

Programas bem-sucedidos
foram implementados também
no Piauí, sobretudo no municí-
pio de Picos, conhecida como
Cidade Modelo e Capital do Mel,
onde foi desenvolvido um centro
de tecnologia do mel com apoio
da Companhia de Desenvolvi-
mento dos Vales do São Fran-
cisco e do Parnaíba (Codevasf).
Diante da qualidade adquirida
no processo de produção, Picos
transformou-se em um grande
exportador de mel para merca-
dos sofisticados e exigentes,
como o europeu. “Existem mui-
tos exemplos aqui e acolá. E há
grandes desafios, porque ainda
há muitas coisas que ainda não
fizemos.”

Qualidade da educação  - Ao
responder sobre a importância
de investir na qualidade da edu-
cação no interior do País, Galvão
considerou  “ilusão”  acreditar
ser possível prosseguir promo-
vendo o desenvolvimento  quan-
do os jovens são obrigados a
mudar da cidade em que vivem
para morar na capital ou em lu-
gares  mais longe, a fim de ter
acesso à educação de qualida-
de na ponta da estrutura do sis-
tema educacional. “Tenho muito
orgulho de ser secretário de de-
senvolvimento regional desses
governos recentes e ter acom-
panhado o grande esforço de
interiorização das estruturas de
ciência e tecnologia, particular-
mente, das escolas técnicas fe-
derais e das universidades.”

Algodão colorido desenvolvido em parceria com a UFCG, na Paraíba
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Fonte: CGEE

Exemplos de projetos de C&T distribuídos pelo País
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�Quando se pensa na Educação como um sistema, isto é,
da creche ao pós-doutorado, estamos fazendo política�

Nelson Maculan Filho aponta o que falta para o Brasil melhorar na educação

Edna Ferreira

O professor Nelson Maculan
Filho é conhecido por suas atu-
ações acadêmica e política.
Nascido em Londrina, no Para-
ná, em março de 1943, é forma-
do em Engenharia de Minas e
Metalurgia pela Universidade
Federal de Ouro Preto. É mestre
em Estatística-Matemática pela
Université Pierre et Marie Curie
(Paris) e doutor em Engenharia
de Produção pela Coppe/ UFRJ.
Atualmente, ele leciona no Pro-
grama de Engenharia de Siste-
mas e Computação da Coppe e
acaba de receber o título de Pro-
fessor Emérito da UFRJ.

Docente da Coppe desde
1971, tem dado importante con-
tribuição à Educação ao longo
de sua trajetória acadêmica.
Maculan já orientou 160 disser-
tações de mestrado e 66 teses
de doutorado, publicou 120 arti-
gos em periódicos nacionais e
internacionais e mais de 100
trabalhos em anais de congres-
sos. Ele foi diretor da Coppe, de
janeiro a julho de 1990, reitor da
UFRJ, de julho de 1990 a 1994,
secretário de Ensino Superior
do Ministério da Educação, de
2004 a 2006, e secretário de
Estado de Educação do Rio de
Janeiro, de 2007 a 2008.

Antes de ser eleito reitor,
Maculan atuou na Associação
de Docentes da UFRJ (Adufrj).
Junto com os professores Luiz
Pinguelli Rosa e Alexandre Ma-
galhães promoveram grandes
debates em torno do papel da
universidade, acompanhando
as primeiras greves de profes-
sores. A gestão na Reitoria foi
muito difícil no início. Ao assumir
esse desafio, enfrentou forte
oposição dos funcionários do
quadro técnico-administrativo.
Nos seus planos como reitor,
uma das principais metas foi
institucionalizar a Universidade,
trabalhando para a legalização
dos cursos. Ele também tentou
enxugar a estrutura da Universi-
dade, mas não conseguiu.

Em entrevista para o Jornal da
Ciência, ele analisa o ensino
público federal e aponta o que
falta para o Brasil melhorar na
educação. Para Maculan, os se-
cretários municipais e estaduais
de Educação têm que formular,
em conjunto, políticas de contra-
tação e de formação de docen-
tes, pois o piso salarial para os
docentes é ainda muito baixo.

Como foi ser reitor da UFRJ, em
1990? Quais os pontos positivos
e os negativos desse período?

Foi um trabalho de constru-

ção sólida visando à institucio-
nalização interna dessa Univer-
sidade. Como pontos positivos:
tomada de decisões colegiadas,
conhecimento da riqueza dos
trabalhos de colegas professo-
res, estudantes e técnico-admi-
nistrativos. Já os pontos negati-
vos foram o excesso de reuniões
e o pouco tempo para discutir a
educação superior. Coloquei em
pauta uma frase durante a mi-
nha campanha para reitor: “uni-
versidade sem pesquisa não é
universidade”.

Como foi encarar esse desafio?
Talvez pela minha falta de

experiência, ser reitor da UFRJ
foi o maior desafio de minha
carreira.

Após deixar a Reitoria o se-
nhor foi lecionar no Exterior,
por que fez essa opção?

Estive na University of
Massachusetts (Amherst, MA,
USA) de setembro de 1994 a
julho de 1995 como professor
visitante. Tinha que voltar a pes-
quisar com mais profundidade.

Como secretário de Ensino Su-
perior do MEC e de Educação
do Rio, o senhor conseguiu con-
ciliar educação e política? Como
foram essas experiências?

Sempre fui político no exercí-
cio do meu trabalho universitá-
rio. Quando se pensa na Educa-
ção como um sistema, isto é, da
creche ao pós-doutorado, esta-
mos fazendo política. Política não
se faz somente nos partidos.
Reitor já é um cargo político, pois
é escolhido através de uma con-
sulta na comunidade universitá-
ria, pela organização da lista
dos reitoráveis nos conselhos
superiores da universidade, es-
colha, pelo(a) presidente da
República para um mandato de
quatro anos. Na função de se-
cretário de educação superior

(SESu-MEC) trabalhei sob a di-
reção dos ministros Tarso Genro
e Fernando Haddad numa gran-
de harmonia.

 
Como analisa o ensino público
federal hoje?

As Ifes (Instituições Federais
de Ensino Superior) dobraram o
seu número de vagas para estu-
dantes, que existiam em 2004,
quando fui ser o secretário da
SESu-MEC. Para isso foram cri-
adas novas Ifes e novos campi
no interior do Brasil. Os recursos
do MEC para a expansão des-
sas instituições e para a sua
manutenção também multiplica-
ram por dez ou mais. Os organis-
mos de apoio à pesquisa tais
como CNPq, Capes, Finep, fun-
dações estaduais e municipais
de amparo à pesquisa têm sido
essenciais para a manutenção e
expansão das atividades dos
professores-pesquisadores. Os
programas de pós-graduação
aumentaram em número e me-
lhoraram suas qualidades.

 
O senador Cristovam Buarque
está propondo que a educação
básica seja de responsabilida-
de do governo federal. O que o
senhor acha dessa proposta?
Com a federalização o Brasil
teria uma educação de melhor
qualidade?

Sempre é importante estudar-
mos as propostas formuladas
pelo senador e professor
Cristovam Buarque. No entanto,
acredito que necessitamos de
um verdadeiro pacto federativo:
municípios, estados e governo
federal. Minha experiência na
SESu-MEC me deixou com a
impressão de que é impossível
controlar de Brasília as institui-
ções de ensino superior, atual-
mente, mais de duas mil. Imagi-
nemos todas as escolas e colégi-
os municipais e estaduais atuais
administrados de Brasília! Nos

países de grandes extensões
como, por exemplo, Canadá,
Estados Unidos, China, a educa-
ção seja básica ou superior está
associada aos municípios e esta-
dos (províncias); não há educa-
ção superior federal, a não ser na
pós-graduação específica asso-
ciada à Academia Chinesa de
Ciências. Acredito que o mesmo
se passa na Rússia e na Índia. O
Brasil é um país continental, não
é uma França ou Itália.

A educação brasileira vem fra-
cassando nos rankings inter-
nacionais. Como analisa essa
questão?

Não é surpresa o nosso de-
sempenho em relação aos
rankings internacionais. Não te-
mos nenhum prêmio Nobel, nem
de literatura e nem da paz, e
nenhuma medalha Fields (ma-
temática). Baixo número de ci-
entistas, acadêmicos, intelectu-
ais. Basta compararmos o nú-
mero de matemáticos pesqui-
sando no Brasil, com o número
existente, por exemplo, na Fran-
ça, Itália, Inglaterra e no Japão.

 
O Brasil tem formado um nú-
mero insuficiente de engenhei-
ros. Onde o senhor acha que
está o problema, nas universi-
dades ou na educação básica?

O Brasil forma números insufi-
cientes para todos os setores, in-
clusive de engenheiros. Basta
verificar o número de estatísticos
formados por ano. Há prefeituras
no Brasil que não conseguem ter
entre os seus funcionários ne-
nhum contador e nenhum estatís-
tico! O problema começa com a
falta de creche e vai até a falta de
pesquisa nas universidades.

 
O que falta para o Brasil avan-
çar na educação?

Temos avançado em alguns
setores, mas muito pouco para
um país que deseja ocupar um
espaço importante entre as na-
ções. Somos um país rico econo-
micamente. Há, neste momento,
movimentos populares exigindo
grandes melhoras na educação
e em outros serviços básicos. O
MEC não pode fazer tudo. Os
secretários municipais e estadu-
ais de Educação têm que formu-
lar, em conjunto, políticas de con-
tratação e de formação de docen-
tes. O piso salarial para os docen-
tes é ainda muito baixo. Talvez se
os nossos prefeitos visitassem as
escolas e os colégios no Japão e
na Coreia do Sul perceberiam o
que deve ser um estabelecimen-
to de ensino básico e tomariam
conhecimento dos salários de
seus professores.

Nelson Maculan recebeu o título de professor emérito da UFRJ
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Brasil perde em pesquisas clínicas
País recebe menos de 1% do investimento mundial em pesquisa e desenvolvimento de medicamentos

Viviane Monteiro

Em razão de um ambiente ne-
gativo para realização de pes-
quisas e desenvolvimento (P&D)
para fabricação de medicamen-
tos, o Brasil vem perdendo inves-
timentos para outros países e
deixando de se tornar um player
internacional na produção de re-
médios. É com essa visão que
especialistas recomendam ao
setor público desatar o nó que
impede tanto o avanço da indús-
tria de medicamentos como gera
dependência internacional. His-
toricamente, a balança comerci-
al do setor farmacêutico brasilei-
ro registra deficit de cerca de US$
12 bilhões ao ano.

O tema foi um dos principais
pontos discutidos por especia-
listas, cientistas e pesquisado-
res no “1º Simpósio sobre o De-
senvolvimento de Medicamen-
tos no Brasil: A necessidade de
uma política de longo prazo do
Estado”, na primeira semana de
abril (dias 03 a 05), em Florianó-
polis, durante a inauguração do
Centro de Inovação e Ensaios
Pré-clínicos (Cienp), erguido na
capital catarinense para suprir a
demanda da indústria farmacêu-
tica por ensaios pré-clínicos.

Em sua apresentação, o pre-
sidente da Sociedade Brasilei-
ra de Medicina Farmacêutica,
João Massud Filho, informou
que em 2012 a indústria farma-
cêutica mundial investiu US$
80 bilhões em P&D, dos quais o
Brasil abocanhou US$ 200 mi-
lhões.  O Brasil, segundo disse,
recebe menos de 1% do inves-
timento mundial em P&D, em-
bora seja a 6ª maior economia
do mundo e represente 7% do
mercado farmacêutico.

A bioquímica Helena Nader,
presidente da Sociedade Brasi-
leira para o Progresso da Ciência
(SBPC) – uma das mediadoras
do Simpósio em Florianópolis –
considerou a“insegurança jurídi-
ca” brasileira como um dos prin-
cipais gargalos que inviabilizam
a pesquisa clínica no Brasil e, por
tabela, a fabricação de medica-
mentos. “A insegurança jurídica
no Brasil se dá, inclusive, nas leis
vigentes”, reforçou Helena.

Perda de oportunidades - Dian-
te dos entraves nacionais,
Massud Filho destacou que os
ensaios clínicos vêm deixando
de ser realizados no Brasil. Ele
revelou que em cinco anos as
pesquisas clínicas no Brasil caí-
ram 3%, enquanto na Argentina
cresceram 2,8%, na Coreia do
Sul aumentaram 5%, na África do
Sul evoluíram 2,8% e na Austrá-
lia, 3,7%. O destaque é a China,
onde as pesquisas apresenta-
ram a maior taxa de crescimento,

de 15% no mesmo período.
Lamentando tal cenário, o di-

retor científico do Cienp, o biólogo
João Calixto, disse que os países
que mais atraem capital externo
da indústria farmacêutica são
aqueles que – embora tenham
dimensão praticamente igual à
do Brasil – oferecem um ambiente
positivo para a realização dos
ensaios clínicos: facilidade para
desenvolvimento de pesquisas e
de patentes, oferta considerável
de capital humano especializado
e agilidade no processo de análi-
se de pesquisas.

Já no Brasil, Calixto avalia que
os problemas passam pela ca-
rência de mão de obra qualifica-
da, pela dependência externa
de matérias-primas utilizadas
nas pesquisas clínicas e pela
falta de interação entre universi-
dades e indústria farmacêutica.
Soma-se à lista, a defasagem do
sistema regulatório da indústria
brasileira de medicamentos . Se-
gundo ele, esses fatores impe-
dem, definitivamente, a compe-
titividade da indústria farmacêu-
tica nacional, em relação ao mer-
cado internacional.

Conforme o mapa mundial
apresentado por Massud Filho
no evento, o Brasil é campeão na
morosidade no processo clínico,
onde esses ensaios podem du-

rar de 10 meses a um ano e
quatro meses, inviabilizando o
País a competir em pé de igual-
dade com parceiros como Aus-
trália, com quatro meses, no má-
ximo, e Argentina (seis meses).

Massud Filho reforçou que o
objetivo da pesquisa clínica é
desenvolver medicamentos efi-
cazes e seguros. Acrescentou
que as vantagens dessa ativida-
de é oferecer à população possi-
bilidade de tratamento com no-
vos medicamentos e à indústria
conhecer melhor e precocemen-
te o remédio.  Ele também acres-
centou que parte clínica  é a etapa
final de um processo de desen-
volvimento de um medicamento
que dura cerca de 10 anos.

Falta de respeito às leis - A
presidente da SBPC, Helena
Nader, aproveitou para criticar a
falta de respeito que vem ocor-
rendo no âmbito da Lei Arouca
(11.794/08), a qual estabelece
critérios de experimentação ani-
mal nos processos clínicos den-
tro dos padrões internacionais.

Para Helena,  o desrespeito a
essa legislação traz prejuízos
consideráveis ao andamento
das pesquisas no Brasil. Helena
criticou, ainda, as constantes
ameaças de ativistas aos bioté-
rios brasileiros. Citou, como

exemplo, o caso recente do Ins-
tituto Royal, cujas portas foram
fechadas em um sinal de falta de
respeito à legislação. “Em qual-
quer lugar há punição para quem
infringe as leis.”

Ao olhar de Helena, o Brasil
vem fazendo o dever, na área
científica, porém, avalia, o pró-
prio Congresso Nacional “ras-
ga” a legislação brasileira.

Rede de pesquisas científicas -
Como exemplo bem-sucedido
na área científica, Helena citou o
Cienp, criado dentro dos padrões
internacionais, em Florianópo-
lis. Outros dois centros estão em
desenvolvimento no Rio de Ja-
neiro, pela Fiocruz, e no Ceará.
Segundo Calixto, os três centros
de pesquisas vão trabalhar em
rede, interagindo entre si.

Além da insegurança jurídica,
Helena acrescentou que o Brasil
padece da falta de garantia no
fluxo de liberação de recursos
para o fomento às pesquisas,
fator que, segundo disse, tam-
bém precisa ser resolvido.

Participaram do evento todas
as partes envolvidas nas pes-
quisas clínicas e que podem aju-
dar o Brasil a dar um salto na
fabricação de medicamentos,
como NDES, Anvisa, CNPQ,
Capes e indústria farmacêutica.

Controvérsia sobre transgênicos
Carta do presidente da CTNBio esclarece questões sobre organismos geneticamente modificados

Os Organismos Genetica-
mente Modificados (OGM) têm
sido alvo de vários debates e
reuniões. Em 2013, as discus-
sões realizadas durante o en-
contro intitulado “Mesa de con-
trovérsias sobre transgênicos”,
ocorrido nos dias 11 e 12 de
julho, mereceram uma carta as-
sinada pelo bioquímico Flávio
Finardi, presidente da Comis-
são Técnica Nacional de Biosse-
gurança (CTNBio), em conjunto
com o pesquisador Ruy Caldas,
representante do Ministério de
Ciência, Tecnologia e Inovação
(MCTI) na CTNBio. O texto foi
encaminhado à presidente do
Conselho Nacional de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional
(Consea), Maria Emília Lisboa
Pacheco.

O documento elaborado por
Finardi e Caldas teve como ob-
jetivo, segundo eles, “elucidar
algumas questões importantes”
que foram discutidas no evento
e que deram origem a um texto.
De acordo com os autores, as
declarações a respeito de ou-
tras tecnologias empregadas na
agricultura apresentadas no
evento não seriam menciona-
das, mas seria preciso “salientar
que, do ponto de vista técnico e

científico, muitas das afirmações
presentes no referido texto não
encontram respaldo na literatu-
ra científica e nos fatos”.

Na carta, eles explicam que
“ao contrário do que é mencio-
nado no texto, a agricultura pra-
ticada no Brasil, mais especifi-
camente aquela que incorporou
avanços técnicos após a déca-
da 1970 (período identificado
por Revolução Verde), mostrou
ser mais produtiva e sustentável
do que o modelo que vigorava
anteriormente. Além disso, as
práticas conservacionistas ado-
tadas recentemente fazem do
agronegócio brasileiro uma ati-
vidade altamente competitiva e
regulamentada no sentido de
preservação do meio ambiente
e visando atender às demandas
por uma alimentação saudável”.

Já ao que refere à segurança
dos OGM, os autores apontam
que “as menções feitas no docu-
mento do Consea estão primei-
ramente desalinhadas com as
manifestações de apoio aos ali-
mentos GM assumidas pelos
órgãos internacionais, a exem-
plo da Organização Mundial da
Saúde (OMS), Organização das
Nações Unidas para Alimenta-
ção e Agricultura (FAO/ONU) e

Academia de Ciências do Vati-
cano. De fato, as avaliações de
segurança dos transgênicos se-
guem padrões internacionais
definidos pelas próprias OMS e
FAO/ONU. No Brasil, os OGM
aprovados são submetidos a tes-
tes toxicológicos, alergênicos,
nutricionais e ambientais que
passam pela análise da CTNBio,
instância colegiada vinculada ao
MCTI. Desde 2005, a Lei de Bi-
ossegurança (11.105/05) esta-
belece de forma clara que com-
pete à CTNBio a análise técnica
da biossegurança dos OGM sob
o aspecto de saúde humana, ani-
mal, vegetal e ambiental”.

O texto assinado por Finardi
também menciona a Lei 11.105/
05 que veio para dar cumpri-
mento ao Princípio da Precau-
ção no que diz respeito às ati-
vidades relativas à utilização
de OGM e apresenta dados
sobre o cultivo de plantas
transgênicas que trouxe ga-
nhos econômicos e ambientais,
por meio da redução do uso de
insumos agrícolas, entre ou-
tros aspectos.

A íntegra do texto pode ser
acessada no seguinte endereço
na internet: www.jornaldaciencia.
org.br/links/CartaCTNBio.pdf



Agenda científicaAgenda científica

JORNAL da CIÊNCIA11 de Abril de 2014 Página  11

BrevesBreves Livros & RevistasLivros & Revistas

Encontros científicos
XXIV Seminário Nacional de Parques Tecnológicos e Incubadoras.
Realizado pela Anprotec, o evento será realizado em Belém (PA) no
período de 22a 26 de setembro. Em breve, estarão abertas as
inscrições. Nesta edição, a novidade são as inscrições por "trilhas",
pacotes com programação predefinida e preços promocionais, vol-
tados para os diferentes públicos do evento - Empreendedores,
Parques e Incubadoras. Mais informações estão disponíveis em
http://anprotec.org.br

Latin American Summit Meeting on Biological Crystallography
and Complementary Methods - Estão abertas as inscrições, até dia
30 de abril, para um dos mais importantes encontros sobre cristalografia
de macromoléculas biológicas de 2014, que será realizado entre os dias
22 e 24 de setembro, no Centro Nacional de Pesquisa em Energia e
Materiais (CNPEM), em Campinas (SP). Mais informações sobre o
IYCr2014 no site www.iycr2014.org

24º Congresso Brasileiro de Engenharia Biomédica (CBEB) - A
Universidade Federal de Uberlândia (UFU) sediará o evento científico,
de 13 a 17 de outubro, com o tema central "A Engenharia Biomédica
como propulsora de desenvolvimento e inovação tecnológica em
saúde". As inscrições estão abertas desde o do dia 3 de março no site
http://cbeb.org.br

Carreiras e oportunidades
Prêmio José Reis de Divulgação Científica e Tecnológica - É
destinado às iniciativas que contribuam significativamente para tornar
a Ciência, a Tecnologia e a Inovação conhecidas do grande público. As
inscrições para a edição 2014 estão abertas e vão até 23 de maio deste
ano. Mais informações: http://www.premiojosereis.cnpq.br

Prêmio Margarida Alves de Estudos Rurais e Gênero - As inscri-
ções para a 4ª Edição do prêmio estão abertas até 30 de agosto. Criado
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), por meio do Núcleo
de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD), o prêmio é uma
forma de homenagear a trabalhadora rural Margarida Alves, assassi-
nada na Paraíba há 25 anos em virtude da sua luta pela educação,
reforma agrária e contra a exploração e injustiças no campo. Mais
informações: http://www.mda.gov.br/portalmda/sites/default/files/
user_arquivos_278/edital%20margarida%20alves%202014.pdf

Tome Ciência
Exibido em diversas emissoras com variadas alternativas de horários, o
programa promove debates sobre temas da atualidade com cientistas de
diferentes especialidades. Horários e emissoras podem ser conferidos na
página www.tomeciencia.com.br. A seguir, alguns dos próximos temas:

A ciência da velhice - De 12 a 18 de abril -Especialistas participam de
debate sobre o envelhecimento da população brasileira. Até 2025 "já
seremos o sexto do mundo em número de idosos".Em 2020 a popu-
lação começará a encolher e a expectativa de vida aumentará ainda
mais. A ciência faz parte do processo, conhecendo e combatendo mais
as doenças e o próprio envelhecimento. Mas há quem garanta que
nosso sistema de saúde não está preparado para lidar com esse
aumento de expectativa de vida: faltam asilos, cuidadores e até o
respeito da sociedade.
Participam do debate especialistas como o médico Renato Peixoto
Veras, professor associado da Universidade do Estado do Rio de
Janeiro e diretor da Universidade Aberta da Terceira Idade;e Marcia
Rozenthal, professora e coordenadora do Centro Multidisciplinar de
Pesquisa e Extensão sobre o Envelhecimento (Cempe) da Universi-
dade Federal do Estado do Rio de Janeiro, a Unirio.

Pesquisa no campo, alimentos na mesa - De 19 a 25 de abril - O
trajeto da agricultura em nosso país é a própria história de como o
conhecimento e a pesquisa científica podem influir na produtividade e
na qualidade do que plantamos e colocamos em nossa mesa.
 Esse é o tema em debate com especialistas em pesquisas de
alimentos, dentre os quais Jose Luiz Viana de Carvalho, pesquisador
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa); Rubens
Onofre Nodari, professor titular da Universidade Federal de Santa
Catarina; Silvio Valle Moreira, pesquisador titular em saúde pública na
Escola Politécnica de Saúde da Fundação Oswaldo Cruz; José Antônio
Azevedo Espíndola, que lidera na Embrapa um projeto de agricultura
orgânica para o Brasil, que reúne 27 centros de pesquisa, mais de 350
pesquisadores e técnicos, além de 25 instituições parceiras, como
ONGs, universidades, e instituições de pesquisa e extensão.

Origem do Universo - Cientistas anun-
ciaram que um telescópio no polo Sul
detectou oscilações no espaço do iní-
cio do tempo. As reverberações foram
muito além da potencial validação do
modelo do Big Bang mais prezado por
astrônomos. A equipe do telescópio
do polo Sul, liderada por John M.
Kovac, do Centro Harvard-
Smithsonian de Astrofísica, apresen-
tou a físicos outra pista vinda daquilo
que o cosmólogo russo Yakov B.
Zeldovich certa vez descreveu como o
acelerador de "partículas do pobre": o
próprio Universo.

Vida sem oxigênio - Um grupo de
cientistas desenvolveu uma série de
micropartículas cheias de oxigênio
que podem ser injetadas na corrente
sanguínea e manter as pessoas vivas,
mesmo quando as entradas dos pul-
mões estão obstruídas. Tratam-se de
minúsculas cápsulas (de 2 a 4
micrômetros) feitas com uma única
camada de lipídio em torno de uma
pequena bolha de gás oxigênio. A
cápsula é suspensa em um líquido para
que as bolhas não fiquem maiores (o
que as tornaria mortais). A novidade
foi divulgada pelo blog científico “from
quarks to quasars” e publicada na
revista científica Pubmed.

Músculos de laboratório - Engenhei-
ros biomédicos da Universidade de
Duke, nos EUA, desenvolveram mús-
culos esqueléticos cultivadas em labo-
ratório, que não apenas parecem reais
como também são capazes de se curar
sozinhos, o que representa um passo
significativo na engenharia dos teci-
dos. Os pesquisadores envolvidos no
projeto acreditam que a novidade, por
enquanto testada em ratos, possa ser
utilizada para reparar danos em seres
humanos. Os resultados iniciais do
teste foram descritos na revista cientí-
fica Proceedings of National Academy
of Sciences.

Cromossomo 100% sintético - Cien-
tistas de diversas universidades ameri-
canas e europeias conseguiram alcan-
çar o primeiro cromossomo totalmen-
te fabricado (e aprimorado) em labo-
ratório. Trata-se do cromossomo da
levedura, o fungo usado para fazer
cerveja, pão, biocombustível e metade
das pesquisas sobre organismos mais
complexos, como o nosso. A capaci-
dade de introduzir um cromossomo
sintético neste organismo permitirá
vários avanços, como a produção de
biocombustíveis mais sustentáveis para
o meio ambiente, a produção de novos
antibióticos e todo um novo campo
para buscar a resposta da pergunta de
um milhão de dólares: como o cons-
truir o genoma inteiro de um organis-
mo superior. A pesquisa foi noticiada
pela revista Science.

Adesivo inteligente - Para evitar es-
quecer a hora de tomar remédios ou de
tomar as doses erradas dos medica-
mentos, pesquisadores da Coreia do
Sul desenvolveram um adesivo inteli-
gente que consegue aplicar o remédio
na quantidade correta e nos momentos
corretos. O projeto foi publicado na
revista Nature Nanotechnology.
Sensores colocados no adesivo são
capazes de obter informações sobre o
paciente em tempo real e saber o
momento e a dose correta do medica-
mento a ser aplicada. Ainda, o adesivo
sabe o momento de parar de aplicar o
remédio por meio da pele do usuário.

Uma História em Construção: O
marxismo de ontem e de hoje – A
obra de Lincoln de Abreu Penna
é uma proposta de reflexão sobre
os fundamentos históricos do
marxismo, sua difusão ao longo
do século XX e os desafios que
essa chave explicativa das soci-
edades humanas enfrenta neste
limiar de século. De acordo com
o autor, o propósito inicial deste
texto era oferecer ao leitor uma
breve sistematização ou peque-
no balanço da trajetória do mar-
xismo. Editora E-papers.

A Saga da Tainha Nina - Os
elementos da pesca da tainha
no sul do Brasil formam o plano
de fundo para as histórias do
livro de autoria de Argeu Vanz e
com ilustrações de Sandro Silva
Chaves. A publicação, destina-
da ao público infanto-juvenil
descreve, de forma lúdica, o ci-
clo reprodutivo e os obstáculos
enfrentados pela tainha Nina
para conseguir desovar e conti-
nuar a espécie. Informações
(47)3341-7645. Editora Univali.

Santa Cruz: de legado dos jesu-
ítas a pérola da Coroa – A pro-
posta dos organizadores foi par-
tir da história da Fazenda de
Santa Cruz para apresentar, num
mesmo volume, as análises do
maior número possível de as-
pectos pinçados do cotidiano
daquele lugar por meio de uma
documentação comum aos au-
tores. A organização da publica-
ção é assinada por Carlos
Engemann e Márcia Amantino.
Editora: EdUERJ.

Narrativas de Viagem e Escrita
da História: Os franceses no pro-
cesso abolicionista brasileiro
(1850-1899) - Os relatos de via-
jantes franceses vindos ao Bra-
sil entre 1850 e 1899 são objeto
de análise deste livro. A autora
Cláudia Santos elege 27 viajan-
tes franceses numa pesquisa
que permitiu a descoberta de
continuidades, diferenças e diá-
logos entre essas narrativas. A
publicação contou com o apoio
da FAPERJ. Editora 7Letras.

Peter Wilhelm Lund: O naturalis-
ta que revelou ao mundo a pré-
história brasileira – De acordo
com a professora Regina Horta
Duarte, da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais (UFMG), com
o livro de Ana Paula Almeida
Marchesotti, o leitor poderá dar
asas à imaginação e à emoção
presentes na fascinante trajetó-
ria de Peter Lund pelas caver-
nas e sertões brasileiros.  O leitor
constatará que, mais do que um
excêntrico e solitário explorador
de cavernas, Lund integrou uma
ampla rede mundial de pesqui-
sa. e disputas  científicas. Edito-
ra E-papers.



JORNAL da CIÊNCIA
PUBLICAÇÃO DA SBPC • 11 DE ABRIL DE 2014 • ANO XXVIII Nº 756

Vivian Costa

Em reunião ordinária realiza-
da no dia 20 de março, o plenário
do Conselho Nacional de Con-
trole de Experimentação Animal
(Concea) aprovou proposta da
Câmara Temporária Métodos
Alternativos Substitutivos, que
sugere a substituição progressi-
va e segura dos testes com ani-
mais por métodos alternativos
validados.

A Câmara Temporária reco-
mendou o reconhecimento dos
métodos alternativos validados
por Centros de Validação, ou
por estudos colaborativos in-
ternacionais, e aceitos por ór-
gãos oficiais que tenham como
objetivo a redução ou a substi-
tuição do uso de animais. A
proposta foi aprovada pela ple-
nária da 23ª Reunião Ordinária
do Concea.

Para Marcelo Morales, que
foi coordenador do Concea e é
um dos secretários da Socieda-
de Brasileira para o Progresso
da Ciência (SBPC), a decisão
vem ao encontro da preocupa-
ção da comunidade científica.
“Essa decisão é um passo com
responsabilidade, porque não
se pode suspender os testes de
um dia para o outro. E hoje em
dia o Brasil não reconhece ne-
nhum método alternativo, o que
vai passar a acontecer de agora
em diante”, explica.

O trabalho da Câmara Tem-
porária teve como foco inicial
analisar petição da organização
não governamental Humane
Society International (HSI) para
o banimento de ensaios em ani-
mais para cosméticos.  Entretan-
to, por entender que a questão é
mais ampla, recomendou que a
substituição não se limitasse aos
experimentos relacionados a
produtos cosméticos e alcanças-
se toda a cadeia de compostos
de produtos químicos.

Para os métodos alternativos
validados e reconhecidos pelo
Concea, fica proibida a utiliza-
ção de animais após cinco anos
de aprovação do referido méto-
do. Este período é necessário
para que a infraestrutura labora-
torial e os recursos humanos
estejam adequados e capacita-
dos para a realização dos ensai-
os substitutivos. Os métodos al-
ternativos devem ser executa-
dos corretamente para não colo-
car em risco a saúde humana, a
dos próprios animais e o meio
ambiente. “A decisão mostra que

o Concea está preocupado com
o assunto, que está buscando
alternativas, e que há um perío-
do necessário para implemen-
tar e tomar decisões com res-
ponsabilidade”, disse ao comen-
tar o prazo.

O Concea deliberou, ainda,
pela criação de Câmara Tempo-
rária que estabelecerá um cro-
nograma de implementação dos
métodos já validados.

Projetos de lei - Morales ressal-
ta que essa decisão mostra que
o assunto deve ser discutido por
especialistas e sociedades re-
conhecidas, e não por pessoas
que desconhecem a sistemática
de um experimento. “Há diver-
sos projetos tramitando no Con-
gresso que podem inviabilizar
até mesmo o trabalho das agên-
cias de vigilância sanitária, que
são órgãos importantes para a
segurança da população. Esses
projetos estão tramitando sem
que especialistas indicados pela
comunidade científica sejam
consultados!”, explica.

É fato que a União Europeia
baniu os testes com animais,
mas ainda não se sabem as con-
sequências desse fato. Morales
lembrou que os testes com ani-
mais na União Europeia foram
proibidos em 2004 para os pro-
dutos cosméticos, enquanto a
mesma proibição foi aplicada
em 2009 para os ingredientes
cosméticos. “Mesmo assim, ain-
da é cedo para falar sobre as
consequências para a saúde
humana, tais como o controle da
toxicidade por administração
repetida ou os controles que
podem levar a problemas na fun-
ção reprodutora, caso não haja
um controle rígido prévio. Tudo
pode trazer risco ao ser huma-
no”, explica.

“Infelizmente aqui no Brasil o
assunto está sendo discutido
por pessoas que não são espe-
cialistas no assunto, e as toma-
das de decisões sem o respaldo
técnico poderão prejudicar o
próprio Brasil e a nossa popula-
ção. O País conta com uma gran-
de biodiversidade e novas mo-
léculas serão descobertas aqui
e precisarão ser testadas em
animais para que cheguem com
segurança para a população,
sejam elas cosméticos, medi-
camentos e até mesmo produ-
tos que compõem pastas de
dentes, xampus, tinturas, entre
outros”, finaliza.
(Com informações do Concea)

Aprovada a substituição
progressiva aos testes com animais
Para secretário da SBPC, Marcelo Morales, a decisão vem
ao encontro da preocupação da comunidade científica

Prêmio Péter Murányi
é entregue em São Paulo

Vencedores terão a oportunidade de apresentar seus
trabalhos na 66ª Reunião Anual da SBPC, em Rio Branco (AC)

Vivian Costa

Depois de anos de investiga-
ção científica, os pesquisadores
Paula Salles Moura Fernandes
e Ricardo Tostes Gazzinelli, da
Universidade Federal de Minas
Gerais (UFMG), chegaram a uma
vacina recombinante contra a
leishmaniose visceral, o que lhes
rendeu o prêmio Péter Murányi
2014, concedido pela Funda-
ção Péter Murányi desde 2002.
O trabalho concorreu com ou-
tros 134 inscritos e foi premiado
com R$ 200 mil.

Ana Paula ressaltou que para
chegar à vacina o ambiente na
universidade foi fundamental.
“Todos os pesquisadores da
UFMG sempre estiveram empe-
nhados em buscar alternativas
para tratar a questão da
leishmaniose e isso de certa
forma me contagiou”, disse. E
completou, “no dia a dia a gente
visa à formação dos estudan-
tes, e contribuir de alguma for-
ma no resultado de uma vacina
para a doença, sem esperar um
reconhecimento ou um prêmio
como este. Quando a gente con-
segue o resultado já nos senti-
mos realizados”.

A entrega do prêmio, que
ocorreu no dia 10 de abril, em
cerimônia realizada no Espaço
Rosa Rosarum, em Pinheiros
(SP), contou com a presença de
pesquisadores, representantes
de governo e entidades científi-
cas, entre eles, a presidente da
Sociedade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência (SBPC), He-
lena Nader, e o ministro de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação, Clelio
Campolina.

Durante seu discurso, o mi-
nistro parabenizou a iniciativa
da Fundação. “Este prêmio é um
exemplo que dever ser seguido
e ampliado em prol de constru-
ção de pontes de entendimento
conjunto entre a sociedade cien-
tífica e a empresarial, para que

tenhamos uma sociedade mais
rica e humana”, disse.

Menção honrosa - Os outros
dois finalistas do prêmio, Fer-
nando de Queiroz Cunha, da
Faculdade de Medicina de Ri-
beirão Preto da Universidade de
São Paulo (FMRP/USP), com o
trabalho “Mecanismos envolvi-
dos na imunodisfunção obser-
vada na sepse experimental e
clínica”, e Ricardo Mario Arida,
da Universidade Federal de São
Paulo (Unifesp), com o trabalho
“Achados clínicos e experimen-
tais do exercício físico como te-
rapia complementar na epilep-
sia”, também estiveram presen-
tes no evento e receberam diplo-
ma de menção honrosa.

Júri - A pesquisa vencedora entre
os três finalistas foi escolhida
por um júri composto por 25 inte-
grantes, entre eles, Helena
Nader, da SBPC.

Helena elogiou a qualidade
dos trabalhos e lamentou que
tenha que classificá-los como
primeiro, segundo e terceiro lu-
gar. “Os três trabalhos têm im-
pacto científico e social dramáti-
cos porque cada um deles traz
soluções importantes”, afirma.

O júri também foi composto
por representantes da Acade-
mia Brasileira de Ciências (ABC);
da Academia de Ciências do
Estado de São Paulo (Aciesp);
da Associação Nacional de Pes-
quisa e Desenvolvimento das
Empresas Inovadoras (Anpei);
do Centro de Integração Empre-
sa-Escola (Ciee); do Conselho
Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq);
e da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes).

Os vencedores, assim como
os outros dois finalistas eleitos
pela comissão, terão a oportuni-
dade de apresentar o trabalho
na 66ª Reunião Anual da SBPC.

Ana Paula Salles Moura Fernandes e Ricardo Tostes Gazzinelli,
professores da UFMG, vencedores do Prêmio Péter Murányi 2014
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